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RELATÓRIO FINAL DA OITAVA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO
“Construção de uma Agenda Educativa Interamericana: 
Educação com igualdade para a prosperidade”
I.
ANTECEDENTES XE "I.
ANTECEDENTES" 

A Oitava Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) foi realizada na Cidade do Panamá, Panamá, em 4 e 5 de fevereiro de 2015. (CIDI/RME/doc.4/15) A reunião foi precedida de um processo preparatório que teve início em maio de 2014, sob a presidência do Suriname, exercida pelo Ministro da Educação e Desenvolvimento Comunitário daquele país, Ashwin Adhin, e que incluiu duas instâncias principais de diálogo político: a Sexta Reunião Ordinária da CIE e a Reunião Preparatória da Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação. 
II.
PARTICIPANTES XE "II.
PARTICIPANTES" 
A Lista de Participantes da Reunião Ministerial foi publicada como documento (CIDI/ RME /doc.10/15) e inclui as delegações dos 27 Estados membros bem como os representantes de países observadores, de organizações internacionais e da sociedade civil.

III.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DA REUNIÃO  XE "III.
DESARROLLO DE LA REUNION" 

Em conformidade com o artigo 24 do Regulamento do CIDI, foram realizadas uma sessão de abertura, oito plenárias e uma de encerramento. Nenhuma sessão preparatória foi realizada.

A. Primeiro dia de reunião 
A. SESSÃO DE ABERTURA XE "B.     SESIÓN INAUGURAL" 
Foi realizada na quarta-feira, 4 de fevereiro de 2015, com a participação do Excelentíssimo Senhor Vice-Chanceler da República do Panamá, Luis Miguel Hincapié; da Ministra da Educação da República do Panamá e Presidente da Comissão Interamericana de Educação (CIE), Marcela Paredes de Vásquez; e do Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos (OEA).

A reunião teve início com o discurso de boas-vindas da Ministra da Educação do Panamá (CIDI/ RME /INF.9/15), em que manifestou sua convicção de que a construção de uma Agenda Educativa Interamericana contribuiria para revitalizar o diálogo interamericano sobre educação e para construir consensos que, mediante a cooperação e a integração regional, fortaleçam o desenvolvimento da educação da região, melhorem a qualidade e o impacto das políticas, promovam o diálogo intersetorial com setores chave como o do emprego e vinculem os avanços registrados nos âmbitos sub-regionais.


Ressaltou a necessidade de que se trabalhe para que a educação seja uma variável transformadora dos paradigmas de nossas sociedades e o elemento essencial para criar e aprofundar a igualdade entre as pessoas. Enfatizou ainda que pensar hoje numa educação que esteja desvinculada da realidade é não só negar seu caráter transformador, mas também a oportunidade de nossos estudantes de se incluir nesse todo social do qual queremos que sejam sujeitos.

Por último, convidou os Ministros e Ministras da Educação dos Estados membros a que juntos, e convocando parceiros estratégicos de dentro e de fora da área educacional, criem sinergias regionais, sub-regionais e nacionais, que multipliquem em cada rincão dos países soluções educativas oportunas, replicáveis e escaláveis. 


Por sua vez, o Secretário-Geral Adjunto Albert Ramdin em sua intervenção (CIDI/RME /INF.5/15) agradeceu ao Presidente Juan Carlos Varela, ao Governo do Panamá e aos panamenhos por abrir as portas para a realização da Reunião Ministerial, ressaltando o compromisso do governo com a educação e com o Sistema Interamericano. 
Destacou o diálogo sobre os mecanismos e as práticas de cooperação para a construção da Agenda Educativa Interamericana bem como as diferentes perspectivas de institucionalidade em educação no Sistema Interamericano. O Embaixador Ramdin salientou que a Agenda representa uma mudança e um passo necessário para uma nova visão da educação, em função da qual os países deverão refletir sobre as áreas de trabalho e priorizá-las, a fim de acentuar o diálogo e a cooperação.

Recordou que a necessidade de uma nova visão da educação nas Américas, que considere os postulados da Carta Social, havia sido abordada nos mais altos níveis políticos na OEA pela Chanceler da Colômbia María Angela Holguín, que instou a que se desenvolva uma visão transformadora da educação e se crie uma instituição interamericana especializada em educação na Assembleia Geral da OEA no Paraguai. A esse respeito, informou que a Secretaria-Geral da OEA foi encarregada de proceder a uma avaliação técnica para a formulação do projeto, cujo relatório havia sido distribuído entre os participantes desta Reunião Ministerial. (CIDI/ RME /INF.3/15 CIDI04572) 


Em sua intervenção (CIDI/ RME /INF.7/15), o Vice-Chanceler da República do Panamá, Luis Miguel Hincapié, manifestou sua convicção de que esse encontro era fundamental para o debate e a análise que a construção de uma Agenda Educativa Interamericana possibilitará. Também falou da importância dessa reunião, em que cabia às autoridades presentes recomendar aos Presidentes e Chefes de Estado das Américas os propósitos e compromissos mais relevantes para a construção da Agenda Educativa Interamericana.

Durante a sessão de abertura foi lançado o Primeiro Fórum de Reitores das Américas, iniciativa da República do Panamá com a participação do Presidente do Conselho de Reitores e Magnífico Reitor da Universidade do Panamá, Doutor Gustavo García de Paredes, e do Reitor da Universidade Tecnológica do Panamá, Doutor Oscar Ramírez, que acompanharam o Vice-Chanceler da República do Panamá, Luis Miguel Hincapié.

Salientou que Sua Excelência o Senhor Presidente da República do Panamá decidiu realizar, no âmbito da Sétima Cúpula das Américas, um Fórum de Reitores que analise os desafios de cooperação para que se chegue à prosperidade por meio da educação superior, confiando a responsabilidade de sua execução ao Ministério da Educação do Panamá (MEDUCA), com o apoio da Universidade Tecnológica do Panamá (UTP), o Instituto Tecnológico da Geórgia (Georgia Tech), a Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a UNESCO.

Informou que o Primeiro Fórum de Reitores, com o lema “Prosperidade e Educação: O desafio da cooperação nas Américas – O Papel das Universidades”, seria realizado em 9 e 10 de abril de 2015, com a presença esperada de aproximadamente 400 reitores dos 35 países das Américas.
B. PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA XE "C.     PRIMERA SESIÓN PLENARIA" 
Em conformidade com o disposto no artigo 3 do Regulamento do CIDI, a reunião foi aberta pela presidente provisória da reunião, a Ministra da Educação da Costa Rica, Sonia Marta Mora, que agradeceu ao Panamá e à Ministra da Educação o convite e a calorosa recepção do povo panamenho. 

Os projetos de agenda, de agenda anotada e de calendário, (CIDI/RME/doc.2/15 Rev.1), (CIDI/ RME /doc.3/15 Rev.1) e (CIDI/ RME /doc.4/15 Rev. 3), foram aprovados. 

Procedeu-se à eleição do Presidente da Oitava Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI. Com o apoio da Guatemala, as Bahamas propuseram para ocupar a presidência a Ministra da Educação do Panamá, Marcela Paredes de Vásquez, que foi eleita por aclamação.

Como primeiro ponto, a Ministra Paredes informou que, seguindo a prática, a Vice-Presidência seria exercida por um Chefe de Delegação com status de Ministro, seguindo-se a ordem de precedência em espanhol, a partir do país que exerça a Presidência, ou seja, que, no caso de ausentar-se do plenário, a reunião continuaria sob a condução do Ministro da Educação do Paraguai, e em sua ausência do Ministro da Educação do Peru, e assim sucessivamente. 

 
A Presidente passou a submeter à ratificação do plenário os acordos celebrados na Reunião Preparatória. 

1. Constituição da Comissão de Estilo. Acordou-se que a Comissão seria constituída pelas delegações do Panamá para o espanhol, Canadá para o francês, Brasil para o português e Estados Unidos para o inglês. 

2. Acordou-se que a data limite para a apresentação de propostas adicionais de resolução seria o dia 4 de fevereiro, quarta-feira, às 11h30.  
3. Duração da reunião. Acordou-se que a reunião se encerraria na quinta-feira, 5 de fevereiro, às 18h00.

Informou-se que durante a Reunião Preparatória foram negociados o projeto de resolução “Construção de uma Agenda Educativa Interamericana: Educação com igualdade para a prosperidade” (CIDI/RME/doc.5/15) e a Proposta de Texto para Recomendação ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) para consideração no Documento de Mandatos de Ação da Sétima Cúpula das Américas intitulado “Prosperidade com Igualdade: O desafio da cooperação nas Américas” (CIDI/RME/doc.6/15 Rev. 1).  Ambos os documentos seriam considerados durante a sétima sessão plenária, na quinta-feira, 5 de fevereiro.

Também ficou pendente a consideração dos aspectos abaixo especificados no projeto de resolução.
· A conclusão da redação do parágrafo 6 (apresentado pela Delegação da Colômbia) do projeto de resolução, que ficou pendente dos resultados que se obtivessem na quinta sessão plenária sobre “Diferentes perspectivas sobre uma institucionalidade em educação no Sistema Interamericano”, prevista para a quinta-feira, 5 de fevereiro. 
· A inclusão do nome dos países que atuariam como Presidente e Vice-Presidente dos diferentes grupos de trabalho que seriam constituídos no contexto da Comissão Interamericana de Educação para aprofundar as discussões nas três áreas temáticas definidas da Agenda Educativa Interamericana.
· Educação de qualidade, inclusiva e com igualdade.
· Fortalecimento da profissão docente. 

· Atendimento integral à primeira infância. 
No decorrer da Reunião Preparatória, as delegações foram convidadas a considerar sua candidatura a esses cargos e a manifestar sua preferência quanto à participação nas equipes técnicas em cada uma das linhas de ação.

· A realização das eleições pendentes para a constituição da Comissão Executiva da Comissão Interamericana de Educação, que estavam previstas para o dia seguinte. 

C. SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA: De Paramaribo ao Panamá: O caminho a seguir 


A Presidente da Reunião apresentou a Embaixadora Niermala Badrising, Representante Permanente do Suriname junto à OEA, Presidente do Conselho Permanente e Presidente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), e declarou que é de vital importância que as reuniões setoriais estabeleçam um diálogo permanente com o CIDI, já que, como órgão máximo da OEA em matéria de desenvolvimento, poderá favorecer, por meio de seus mecanismos e instâncias, a formação de uma visão de conjunto e o desenvolvimento de sinergias e complementaridades nos processos de diálogo político, e maximizar e multiplicar as oportunidades de cooperação. 
A Embaixadora Niermala Badrising tomou a palavra (CIDI/RME/INF. 6/15) para ressaltar que a Reunião Ministerial era chave para a consecução das metas comuns de educação dos Estados membros da OEA. Para ilustrar sua declaração citou a Declaração de Paramaribo de 2012 que reafirma que “o acesso equitativo e oportuno à educação é um direito humano, e que a educação de qualidade é essencial e constitui uma ferramenta eficaz para a redução da desigualdade e a criação de condições para o desenvolvimento e o bem-estar da população”.


Aduziu que os esforços dos últimos três anos, que se encerram na proposta de construção de uma Agenda Educativa Interamericana com um enfoque colaborativo e intersetorial, refletem claramente o reconhecimento da importância que tem a educação na agenda de desenvolvimento dos países, assim como ocorre com os quatro pilares da OEA em relação à salvaguarda da democracia e dos direitos humanos, e a promoção da segurança e do desenvolvimento. A Embaixadora Badrising salientou que “as decisões que tomem como Ministros terão efeito importante na maneira como a OEA e a família interamericana abordarão daqui em diante essa área fundamental”. 

Por sua vez, a Diretora do Departamento de Desenvolvimento Humano e Educação (DDHE) e Secretária Técnica do Processo Ministerial de Educação da OEA, María Levens, apresentou o “Relatório da Secretaria Técnica sobre as atividades desenvolvidas no período 2012-2014: De Paramaribo ao Panamá: Relatório do trabalho da Comissão Interamericana de Educação 2012-2014”(CIDI/ RME /doc.7/15) . O relatório foi preparado pela Presidência da CIE e sua Secretaria Técnica e pelo DDHE com o principal objetivo de informar os Estados membros sobre as atividades conduzidas pela CIE e sua Secretaria Técnica entre a Décima Terceira Reunião de Autoridades da Comissão Interamericana de Educação, que teve lugar em 6 e 7 de setembro de 2012,
 e a preparação da Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação. Dentre as atividades destacam-se as diversas iniciativas e programas do Departamento bem como os principais resultados decorrentes das Reuniões Ordinárias e de Autoridades da Comissão Interamericana de Educação.

D. TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA: “Construção de uma Agenda Educativa Interamericana: Educação com igualdade para a prosperidade”

A Presidente abriu a terceira sessão plenária e deu início às discussões e ao intercâmbio de opiniões em torno das áreas prioritárias de ação da Agenda Educativa Interamericana: os desafios, as oportunidades, os espaços de colaboração com outros organismos e atores e as estratégias que favorecem uma focalização maior do trabalho que realiza a OEA em educação e o aumento da eficácia e do impacto de suas ações. 


Para isso, deu as boas-vindas ao Professor de Prática de Educação Internacional da Fundação Ford e da Faculdade de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Harvard, Doutor Fernando Reimers. Salientou a conhecida trajetória do Doutor Reimers bem como suas pesquisas mais recentes sobre o impacto das políticas e programas de educação no desenvolvimento das competências que nossas crianças e jovens necessitam para enfrentar o mundo do trabalho e da educação no século 21. 

O Doutor Reimers iniciou sua exposição, “Educação Relevante e Cidadania no Século 21”, (CIDI/ RME /INF.12/15) referindo-se à origem da escola pública nas Américas, que informou ter sido o resultado de um intercâmbio de ideias ricas entre países, cujo desenvolvimento foi baseado num interesse na inovação, e em cuja construção a universidade desempenhou um papel muito importante. Em decorrência desse intercâmbio, surge o conceito de cidadania democrática, com a intenção de formar as pessoas para que sejam arquitetos de suas próprias vidas. 


Referiu-se à Agenda Educativa Interamericana mostrando que tanto as linhas de ação como os eixos transversais opostos tinham muito sentido. Ressaltou que o desafio está na execução, para o qual haveria que propor como avançar e mudar sistemas complexos. Ressaltou também a importância de construir sobre o que existe, assegurando consistência e continuidade, definindo metas claras e comunicando-as, examinando a lógica e a coerência interna dos programas, aprendendo da experiência e promovendo a inovação, fazendo deste um exercício de transparência. Continuou recomendando a articulação de redes de melhoramento e de inteligência coletiva, a inclusão dos interessados na criação de uma cidadania democrática, a definição e divulgação de boas práticas, de inovação, e a construção de um ecossistema de educação que vá além da inovação e da escola. 


O Doutor Reimers concluiu sua exposição indagando-se se é possível reinventar a cooperação no século XXI. Salientou que este é justamente o desafio que todos temos adiante se quisermos construir uma educação relevante, para produzir cidadãos que tenham a capacidade de contribuir para melhorar as comunidades de que fazem parte. 
Diálogo ministerial


A Delegação da Nicarágua cumprimentou o Doutor Reimers pela exposição, ressaltando que levava à reflexão e à autoanálise tanto do ponto de vista das instituições como do pessoal. Nesse sentido, destacou que é importante para cada país concentrar-se em suas prioridades sobre como conduzir a educação cívica para a inclusão e a integração.


A Delegação da Guatemala ressaltou que a exposição deixou clara a importância da aprendizagem, e manifestou interesse em conhecer como o docente se envolve em atividades como as descritas na exposição; como convencê-los a mudar, motivá-los para que participem e acompanhá-los posteriormente.


A Delegação do México informou as prioridades de seu governo: garantir a segurança, combater a pobreza extrema, promover uma educação de qualidade e com igualdade, recuperar o crescimento econômico e desempenhar um papel mais dinâmico em temas de cooperação internacional. Para consegui-lo foram feitas reformas estruturais. No que diz respeito à reforma educacional no México, esclareceu que o governo está concentrado na implementação das reformas executadas, ressaltando a importância da identificação e divulgação de boas práticas. 

Por sua vez, a Delegação das Bahamas falou sobre os dilemas que os sistemas educacionais enfrentam. Por outro lado, declarou que alguns países mostram um alto nível de desemprego e que os alunos deixam o sistema educacional com uma educação muito básica; também refletiu sobre o papel do pensamento crítico, a criatividade e a inovação no desenvolvimento das nações e das regiões. Concluiu sua intervenção indagando como se capacita uma população com um baixo nível de educação para pensar da forma que se vem propondo e para ser competitiva. 


A Delegação do Peru se centrou no aspecto metodológico da educação. Perguntou-se de que modo a OEA reunirá a metodologia de que falou o expositor. 


A Delegação da Argentina sugeriu a ideia de que as realidades que os países e os sistemas educacionais vivem constituem processos em que se envidam esforços por construir sistemas educacionais com inclusão e aprendizagem adequada no âmbito de sociedades mais justas e democráticas. Salientou que houve avanços na região no que se refere a cobertura, e que hoje se fala de educação da primeira infância e de nível médio para todos; esclareceu que este último implica um papel maior do Estado pois se trata de um direito fundamental do cidadão. Salientou também que esses avanços vêm ocorrendo num contexto de cooperação e integração regional do qual a OEA faz parte e em que existem outros espaços onde os países se propõem objetivos comuns. Aduziu que esses espaços podem reduzir a agenda que se propõe para os países americanos.


O Doutor Reimers voltou a tomar a palavra para ressaltar o papel das universidades e manifestou sua satisfação com o lançamento do Fórum dos Reitores.

Concluiu sua exposição instando os participantes a que proponham que o desenvolvimento do talento das pessoas seja central a fim de desenvolver sociedades em que todos possam viver com seus direitos humanos respeitados.

E. QUARTA SESSÃO PLENÁRIA: Diálogo entre os Ministros da Educação sobre as Linhas de Ação e Subtemas da Agenda Educativa Interamericana. Apresentação do tema: Qualidade, Igualdade e Inclusão em Educação 

Esta sessão foi realizada sob a forma de diálogo e ofereceu aos Ministros, Ministras e Chefes de Delegação a oportunidade de considerar as três linhas de ação propostas para a construção da Agenda Educativa Interamericana, com base nas experiências, desafios e oportunidades que enfrentam em seus países.  
Linha de Ação da Agenda Educativa Interamericana: "Qualidade, Igualdade e Inclusão em Educação" 


O diálogo teve início com a primeira linha de ação, "Qualidade, Igualdade e Inclusão em Educação", da qual participaram os Ministros e Chefes de Delegação da Costa Rica, Santa Lúcia e Chile. 

1. Sonia Marta Mora Escalante, Ministra da Educação Pública da Costa Rica

2. Robert Lewis, Ministro da Educação de Santa Lúcia

3. Adriana Delpiano Puelma, Chefe dos Assessores, Ministério da Educação do Chile


A Ministra Mora, da Costa Rica, iniciou sua exposição informando que o lema do período governamental para o setor educacional é “Educar para uma Nova Cidadania”, que abrange temas como responsabilidade ambiental e consciência de que a educação é um pilar da sustentabilidade ambiental, as noções de inovação, criatividade e empreendedorismo, a interculturalidade e valores como honestidade, probidade, autoafirmação, etc. O Plano Nacional de Desenvolvimento da Costa Rica inclui três pilares: a) combate à pobreza e redução da desigualdade, que vem sendo traduzido no Ministério da Educação na proposta de objetivos relativos ao aumento da cobertura da população pré-escolar, sobretudo para crianças de quatro anos; b) aumento da cobertura de educação para jovens de 12 a 16 anos e aumento da oferta de língua estrangeira no ensino fundamental; e c) redução da evasão no ensino médio. Na implementação dos objetivos, o Ministério da Educação vem executando um plano ambicioso de cooperação com as universidades do país para ampliar sua esfera de trabalho, um programa de combate à violência nas escolas, um programa de desenvolvimento profissional inovador e políticas de gênero e ambientais claras no campo da educação.


Referiu-se especificamente ao Programa de Combate à Evasão Escolar no Ensino Médio, “Conte Comigo”, que tem por finalidade incentivar a ideia de que a permanência nas aulas é uma responsabilidade de toda a sociedade. O setor privado, a sociedade civil e as organizações sem fins lucrativos participam ativamente do programa, e há também um compromisso da Igreja e dos meios de comunicação sob a liderança do Ministério da Educação. Foram definidos mapas sociais para trabalhar com populações prioritárias definidas e se implantou um novo sistema segundo o qual cada Direção Regional tem certa autonomia para formular seu plano e estratégia para o Programa, a fim de facilitar a identificação de boas práticas. Salientou que o programa articula os esforços internos e externos, e propõe estratégias diferenciadas como atendimento universal, atendimento seletivo por região e indicado para casos excepcionais, além do projeto “Animar”, de que participam figuras públicas como atores, músicos, esportistas e líderes da ciência, que fazem apelos contra a evasão escolar, transformando-se em modelo para os alunos.

Posteriormente, tomou a palavra o Ministro Lewis, de Santa Lúcia, para declarar que seu governo considera que a qualidade do sistema educacional é muito importante, e que se vincula estreitamente à qualidade dos professores. Desse modo, e em coordenação com o sindicato de educadores, desenvolvem-se programas de capacitação contínua para os professores e se oferecem incentivos econômicos. 

Outro tema fundamental para Santa Lúcia, associado à qualidade da educação, é o da primeira infância, em que 90% dos centros de cuidado são privados. O Ministro Lewis informou que seu governo acaba de aprovar uma nova política que consiste numa campanha de capacitação de professores nas escolas comunitárias de Santa Lúcia e em universidades no Canadá, uma vez que não há uma instância acadêmica para certificar esses docentes na ilha. Acrescentou que se vem ampliando o currículo escolar no contexto do Programa de Qualificação Técnica Vocacional (TVET), com programas para incentivar competências múltiplas. 
Relatou ainda que algumas ilhas do Caribe chegaram à universalização da educação de nível médio, mas que, no caso de Santa Lúcia, alguns alunos não dispõem de recursos para ir à escola. Nesses casos, acrescentou, o governo concedeu alguns incentivos como aluguel de livros, um programa de alimentação nas escolas, com a ajuda do Governo do Brasil e da FAO, a entrega de US$500 para os alunos que têm êxito no ensino médio e um computador portátil por aluno. Por último, salientou que a educação especial é outro tema fundamental para Santa Lúcia, e que a intenção é capacitar um número maior de docentes. 

Em sua exposição “Reforma Educacional. Educação de Qualidade para Todos e Todas” (CIDI/ RME /INF.14/15 CIDI04604), a senhora Delpiano Puelma se referiu à complexa reforma educacional que o novo Governo do Chile vem implantando, e que vem obtendo consensos para ações concretas. O Chile melhorou a qualidade da educação, mas é o país mais segregado da OCDE, o que se deve, segundo explicou, a que o sistema educacional gerou uma diferenciação social. O governo acaba de aprovar a lei que regulamentará o sistema educacional, cujas prioridades são, entre outras: duplicar o atendimento à criança de zero a quatro anos, com a intenção de passar de 17 para 35%; regulamentar a carreira docente para garantir mínimos que permitam o acesso ao estudo da carreira de pedagogia e a realização de provas de conclusão que melhorem o salário inicial; a desmunicipalização paulatina da educação; e a reforma da educação superior para a qual se necessita uma nova instituição, como, por exemplo, uma possível Subsecretaria da Educação Superior que fixe normas de qualidade e os perfis dos profissionais necessários. 
Diálogo ministerial

A Ministra Paredes resumiu os temas principais do painel e abriu o diálogo ministerial. 

A Delegação do Brasil se referiu à educação como um elemento transformador das sociedades. Citou as palavras da Presidente do Brasil, Dilma Rousseff, com respeito ao lema simples, direto e mobilizador do país em educação, “Brasil, Pátria Educadora”, que tem um duplo significado: que a educação será a prioridade das prioridades; e que se deve buscar em todas as ações do governo um centro reformador, um compromisso de ética e um sentimento republicano. 
A Delegação da Nicarágua tomou a palavra para ressaltar os esforços envidados pelos países, salientando que a qualidade tem seu próprio enfoque de acordo com a realidade de cada país. Sobre a desigualdade na educação, opinou que a tendência mercantilizadora da educação deve ser enfrentada, assim como a transformação dos aspectos pedagógicos e didáticos e a articulação efetiva do sistema educacional são importantes para que se alcance a qualidade na educação. 

A Delegação da Bolívia interveio para se referir ao caso da reforma da educação de 1994, que fracassou não só porque foi elaborada por consultores estrangeiros, mas também porque lançou um olhar homogeneizador sobre a educação e a questão da qualidade educacional. Isso provocou um posicionamento de repúdio à reforma, uma vez que não se adequava à realidade da Bolívia. A promulgação da atual Lei da Educação teve a participação de múltiplos atores e regiões, no entendimento de que há educação e educações, que há qualidade e qualidades. Para terminar, ressaltou que o tema qualidade é visto na Bolívia do ponto de vista da diversidade do intercultural e do intracultural; o contexto indígena tem um plano diferente da compreensão do que seja a qualidade.

A Delegação da Argentina destacou que a região coincide no que diz respeito ao debate e aos avanços obtidos na educação, favorecendo a qualidade, a inclusão e a igualdade. Mencionou que no caso da Argentina houve aumento na cobertura e na matrícula, foram criadas 15 novas universidades públicas nos últimos dez anos e se conseguiu passar a educação obrigatória, desde 1983, de sete para 14 anos. 
A Delegação do México salientou que uma das metas nacionais de seu governo é a criação de um México com educação de qualidade mediante uma reforma que responda aos baixos resultados acadêmicos dos alunos. A reforma constitucional e jurídica define como garantia constitucional a qualidade da educação, estabelece os concursos para o ingresso no serviço docente, a criação do sistema de informação e gestão educacional, cria o serviço profissional docente, dá autonomia ao Instituto Nacional de Avaliação da Educação e fortalece as escolas concedendo-lhes autonomia de gestão.

Também se referiu a que o tema qualidade da educação está ligado aos temas inclusão e igualdade. Informou que o México implementa programas de bolsas de estudo, educação a distância, acesso para pessoas com deficiência, educação intercultural e cobertura do ensino médio e superior. Concluiu ressaltando a importância da gestão comunitária a fim de que a infraestrutura, o investimento e os programas para os docentes tenham impacto mediante a participação da comunidade. 

A Delegação da Colômbia salientou a importância da passagem para a aprendizagem, da quantidade para a qualidade, em que se encontram os sistemas educacionais da região. Ressaltou que é de suma importância suscitar a pergunta “para onde vamos?”, em cujo âmbito surgem alguns elementos relevantes como a pluralidade, a valorização das diferenças, a capacidade de solucionar conflitos, a capacidade de negociação, a liderança, a participação cidadã e a prestação de contas. Apresentou aos participantes do painel a pergunta: como incentivaram a sociedade civil a participar das políticas descritas?
Os debatedores fizeram uma intervenção final. A Ministra Mora da Costa Rica ressaltou a importância desse foro para dividir experiências. Ressaltou também alguns conceitos decorrentes da intervenção dos delegados, como, por exemplo, o de “Pátria Educadora” do Brasil, uma ideia poderosa, e o mencionado pela Nicarágua sobre uma “revolução pedagógica”. Referiu-se à recente negociação, inédita na Costa Rica, mediante a qual, junto ao orçamento das universidades, firmou-se um convênio de cooperação entre as universidades e o governo para colaborar com a escola pública, uma vez que se trata de um papel primordial das universidades. Por último, ressaltou a preocupação existente com a qualidade da educação de adultos, um dos maiores desafios do atual governo. 

O Ministro Lewis, de Santa Lúcia, destacou a importância desse foro por permitir um verdadeiro diálogo ministerial e poder ouvir outras experiências e as formas como alguns temas vêm sendo abordados por diferentes governos.

A senhora Delpiano, do Chile, salientou que a região está madura para a proposição de mudanças ou reformas ambiciosas. Por outro lado, parece-lhe que no Chile foram justamente os jovens com níveis mais altos de educação os que foram capazes de sugerir a necessidade de maior inclusão no sistema educacional. Resolver os temas educacionais, garantiu, tem a ver com temas políticos mais profundos; não resolver esses problemas afeta a democracia e a paz da região.

Linha de Ação da Agenda Educativa Interamericana: Formação e Desenvolvimento Profissional Docente


O diálogo prosseguiu com a segunda linha de ação: Formação e Desenvolvimento Profissional Docente, da qual participaram os Ministros e Chefes de Delegação da Bolívia, El Salvador e Estados Unidos. 

1. Roberto Iván Aguilar Gómez, Ministro da Educação do Estado Plurinacional da Bolívia 
2. Carlos Mauricio Canjura Linares, Ministro da Educação de El Salvador

3. Maureen McLaughlin, Assessora do Secretário de Educação dos Estados Unidos

O Ministro Aguilar comentou que a questão da formação docente foi uma das mais complexas da reforma educacional, uma vez que havia sido elaborada por consultores estrangeiros com um olhar homogeneizador da educação, o que provocou uma desierarquização e perda de qualidade da formação docente. A reforma vem conseguindo o seguinte: reestruturação das normas nas escolas superiores e hierarquização da profissão; empenho na construção institucional curricular, acadêmica e metodológica do tema formação docente com participação dos docentes; e melhoramento das condições salariais.

A senhora McLaughlin, por sua vez, salientou que as três linhas de ação propostas para a Agenda Educativa Interamericana são prioridades refletidas no orçamento da carteira de educação do país, o que diz muito dos desafios comuns que os países da região enfrentam.

Sobre o tema formação docente declarou que seu país vê os docentes da perspectiva da aprendizagem dos alunos, motivo por que se elevaram as expectativas com respeito aos últimos para que estejam prontos para iniciar uma carreira ou ingressar na universidade, e prosperar num mercado globalmente competitivo. Explicou que é por esse motivo que o governo está comprometido com que os docentes possam atender a essa expectativa, e conduziu as seguintes iniciativas: envolvem-se os docentes na discussão, formulação e implementação dos temas; elevaram-se as expectativas das instituições de educação superior encarregadas da formação de docentes; continua-se trabalhando em parceria com os sindicatos de docentes e outros atores envolvidos; oferece-se maior acesso aos dados sobre desempenho dos alunos, pondo à disposição os resultados das avaliações dos docentes; presta-se maior apoio ao desenvolvimento profissional docente usando múltiplas formas de medição; implementam-se programas de subvenção para pesquisas e desenvolvimento com vistas ao desenvolvimento de novas trajetórias de carreira. 
O Ministro Canjura, de El Salvador, salientou o desafio que representa falar de educação de qualidade para todos em sociedades tremendamente desiguais. Ressaltou que vale a pena perguntar-se o que significa educação de qualidade em cada país, e que, em sua opinião, a definição está associada a competências de caráter produtivo e a competências cidadãs. 

Com respeito à formação docente, relatou alguns dos problemas por que passa atualmente El Salvador, e que o colocam em desvantagem. Por exemplo, que o país tem uma população docente da qual 85% tem em média três anos de formação universitária. Também que a legislação sobre educação permite que os docentes sejam localizados de acordo com o tempo de graduação e não de acordo com sua especialidade. Finalmente, que as instituições formadoras podem oferecer diversas carreiras, independentemente de as especialidades figurarem em sua oferta acadêmica. 

Anunciou que o governo se propôs desenvolver um plano de formação para os docentes em serviço, que terá dois anos de duração e que pretende reverter essas tendências. 

O Ministro da Educação do Haiti, Nesmy Manigat, tomou a palavra para apresentar dados sobre o sistema educacional do país e os desafios que a área de formação docente defronta. Iniciou sua exposição salientando que hoje 70% dos três milhões de alunos do sistema estão pelo menos dois anos atrasados em educação; 85% dos docentes do sistema necessitam capacitação urgente no nível mais básico, sem mencionar a educação superior; 85% das escolas, das pré-escolares às universidades, são privadas. As escolas públicas representam 15% do sistema de educação, e, no entanto, 35% dos jovens se candidatam a elas. Por último, ressaltou que mais de 85% dos executivos que se capacitam com êxito no país decide emigrar. Declarou que num sistema como o descrito é muito difícil implantar uma reforma educacional e pensar que, introduzindo mudanças somente no sistema educacional, teremos um real impacto na inclusividade e prosperidade em âmbito nacional. 
 

Continuou salientando que, por muito tempo, o Haiti concebeu o desenvolvimento e a educação como "peças separadas", o que levou o país à situação atual. Por décadas, continuou, se disse ao Haiti que era importante investir na educação básica, razão pela qual se construíram muitas escolas e se investiu de maneira substancial na educação contínua dos docentes. Seguiram-se os modelos de desenvolvimento que recomendavam não investir na universidade ou na educação superior e, como resultado, hoje o Haiti tem docentes com escassa formação e não há quem os capacite no nível superior. Neste momento, o Haiti não dispõe de suficientes instituições para capacitar os docentes, que é onde se devia ter investido. O Ministro comentou que não se pode capacitar 85% dos docentes em dois ou dez anos, mas que se exige um programa que vá além da educação e que faça que todas as políticas de todos os setores se orientem para um esforço maciço por capacitar os docentes e atualizar todo o sistema de educação.

 

Este ano, relatou o Ministro Manigat, fez-se um primeiro esforço mediante a criação de um registro de docentes, de um banco de dados em esfera nacional e de todos os níveis educacionais. Outro problema que permanece pendente é que o sistema de educação tem docentes em exercício que não foram contratados nem avaliados pelo Estado; trata-se de uma dívida pendente, já que existe uma obrigação moral de compensá-los por seu trabalho, uma vez que são trabalhadores públicos de facto.

 

O Ministro encerrou sua intervenção declarando que, para profissionalizar um sistema assim, aprovaram-se disposições legais com referência à obrigação de que se tenha uma "autorização para ensinar", que foi negociado com todos os sindicatos de docentes do país num esforço por profissionalizar os docentes, desse modo abrindo caminho para uma capacitação docente de dois anos.

 

Diálogo ministerial

A Delegação da Nicarágua interveio para ressaltar a importância do docente como ponte de comunicação entre o aluno, a família e a comunidade. Declarou que cada um dos países, embora com desafios diferentes, tem um denominador comum, que é a valorização do papel extraordinário do docente, e que os Ministérios da Educação têm muito que aprender uns dos outros e devem apoiar-se. 


A Delegação do Equador mencionou que lançou uma campanha de revalorização do papel docente, que havia sido deixado de lado. Os esforços incluíram um processo de capacitação docente que compreende a capacitação em competências e cursos num total de 330 horas em áreas acadêmicas, a inclusão das tecnologias da informação e das comunicações na aula e a avaliação docente. Para esta última foram criados o Instituto Nacional de Avaliação da Educação – uma instância independente do Ministério cujo trabalho é avaliar o sistema educacional – e a Universidade Nacional de Educação. 


A Delegação do Chile salientou que o tema formação docente é sistêmico e de grande complexidade. Falou das equipes dirigentes, ressaltando que estudos realizados no Chile mostram que uma boa equipe dirigente pode fazer progredir inclusive professores que não são excepcionais. Essas equipes de dirigentes são capacitadas intensamente e em níveis altos, e recebem incentivos. Nesse sentido, ressaltou a importância do clima e da liderança pedagógica nas escolas associado à avaliação do desempenho dos docentes segundo o resultado das escolas. Destacou o quanto é fundamental partilhar boas práticas sobre a avaliação docente. 


A Delegação da Argentina informou que o país tem uma instância de negociação paritária com todas as associações nacionais, e que o Ministério executa um programa federal de formação docente denominado “Nossa Escola”, com duração de três anos e destinado a um milhão de docentes de gestão estatal e privada, contando com um componente institucional e outro disciplinar. No momento, o Programa chega a 400.000 docentes de 19.000 escolas. A Delegação da Argentina comentou também sobre outro programa chamado “Conectar Igualdade”, que providenciou computadores portáteis para os alunos do nível médio e especiais bem como para os professores e diretores. 

A Delegação do México tomou a palavra para informar que o país dispõe agora da Lei do Serviço Profissional Docente, que destaca e valoriza o grande trabalho do magistério em benefício do desenvolvimento do país, e ressalta seus direitos trabalhistas. Essa norma contempla um processo de seleção com base no mérito e avaliações com regras claras e transparentes; também estabelece que as autoridades educacionais ofereçam gratuitamente programas de formação contínua. Para finalizar, mencionou que a mobilidade de professores, concebida como oportunidade de intercâmbio para melhorar a qualidade, é fundamental.


A seguir, os participantes do painel retomaram a palavra para encerrar a discussão. 

O Ministro Aguilar ressaltou que sem os docentes é impossível gerar um processo de transformação da educação, entendendo-se que o docente é um dos atores da educação, embora não o único com toda a responsabilidade. Esclareceu, ademais, que a Bolívia não tem experiência em avaliação educacional, o que provocou um debate no país. Declarou que o país vem trabalhando no que chamou “uma arquitetura de avaliação” e criou um sistema de avaliação interno denominado CPT – “Comunidade de Produção e Transformação” educativa – que consiste em grupos de estudo de professores criados pelo Ministério da Educação. Cada escola é considerada um grupo de estudo que se autoavalia e é avaliado pelos dirigentes e pela comunidade de pais e mães. O CPT deve mostrar seu esforço à comunidade de educação para que sua credencial de avaliação acadêmica possa ser autorizada.  

O Ministro da Educação de El Salvador falou sobre a pertinência de trabalhar lado a lado com o professor, sem o que não é possível fazer mudanças. Acrescentou que nessa tarefa de construção de competências cidadãs é importante recuperar algo que em El Salvador se perdeu, pois a escola se reduziu ao ensino das matérias básicas, deixando fora as diversas expressões da arte.


A Delegação dos Estados Unidos sustentou que, com efeito, os países da região estão envolvidos na transformação da profissão docente, em que a mudança dos requisitos e expectativas exige tempo e também o envolvimento dos professores para assegurar que tenham o apoio adequado. 

O Ministro Manigat interveio para ressaltar dois elementos essenciais: em primeiro lugar, que é cada vez mais difícil para os formuladores de políticas educativas se isolar ou pensar sobre novas políticas sem impactar outros setores. Com efeito, quando falamos de capacitação profissional docente falamos da crise salarial ou do nível de capacitação, e é muito difícil não considerar negociações com outros Ministérios e setores. Como tal, o Ministério da Educação do Haiti tem de estar disposto a negociar e vender seu projeto de reforma, caso queira ter êxito. Acrescentou que isso é muito real e um novo desafio para o setor da educação porque estamos todos buscando os recursos que estão fora do orçamento.


Em segundo lugar, que, apesar de o mundo evoluir rapidamente, necessitamos dispor de tempo para examinar em maior profundidade o que significa "a formação inicial docente". O Ministro opina que, quando se exige mais do aluno, se necessita exigir dos docentes que não somente tenham as competências no nível inicial, mas também que continuem aprendendo e sejam capazes de tomar suas próprias decisões no contexto do sistema educativo. Continuou explicando que a realidade no Haiti é que não há suficientes recursos para instituir um sistema de avaliação ou de supervisão enorme para os docentes, razão pela qual se necessita começar a confiar nos docentes nas aulas. Para isso, o Haiti precisa que os docentes desde o início mostrem um alto nível de ética, de conhecimento geral e boa disciplina. É aqui que as instituições haitianas necessitam concentrar os esforços das instituições que oferecem a formação inicial.

Terceira Linha de Ação: "Atendimento Integral à Primeira Infância" 

A Ministra Paredes de Vásquez deu início ao diálogo sobre a terceira linha de ação, "Atendimento Integral à Primeira Infância", da qual participaram os Ministros e Chefes de Delegação da República Dominicana, Belize e Equador. 

1. Víctor Sánchez, Vice-Ministro de Planejamento, Ministério da Educação da República Dominicana

2. David Leacock, Assessor Chefe do Ministério da Educação de Belize (com hierarquia de vice-ministro) 

3. Freddy Peñafiel Larrea, Vice-Ministro da Educação do Equador

Em sua exposição First Years Last a Lifetime (CIDI/ RME /INF.13/15
CIDI04603), o Ministro Leacock reconheceu a importância dos primeiros anos de uma criança, destacando como seu crescimento é determinado pela interação com os adultos que o rodeiam. Falou sobre a pertinência do investimento no desenvolvimento da primeira infância considerando as perspectivas dos direitos humanos, da economia e da ciência do desenvolvimento cerebral, e destacando tanto a rapidez da aprendizagem, que ocorre em muitas dimensões entre o nascimento e os três anos, como seu impacto na aprendizagem futura. Também comentou os estudos que indicam que as crianças que participam de programas pré-escolares mostraram uma tendência a conseguir resultados socioeconômicos positivos. Ressaltou a falta de correspondência entre o investimento e a evidência científica.

Destacou que Belize utiliza os indicadores do programa SABER, do Banco Mundial, em suas avaliações da primeira infância. Ressaltou que aproximadamente 40% das crianças participam de programas de educação infantil, e mencionou que o governo deve empenhar-se em proporcionar oportunidades de cuidado pré-natal e pós-natal. Nesse sentido, relatou que foram fixadas três metas: estabelecer entornos propícios, implementar de maneira ampla e, por último, monitorar e assegurar a qualidade. 
Concluiu dizendo que os países tendem a dispensar atenção inadequada às crianças do nascimento até os três anos, inclusive às famílias e seus entornos. Por essa razão, torna-se importante a intersetorialidade, já que, à parte as vantagens econômicas de uma resposta coordenada a essa população, as crianças têm experiências em diferentes entornos, que contribuem para seu desenvolvimento. 

O Vice-Ministro Peñafiel expôs a tradição equatoriana segundo a qual a educação infantil era entregue à figura das Mães Comunitárias, que são as mães do bairro que, por uma quantidade ínfima de recursos, cuidavam das crianças enquanto as mães iam trabalhar. O governo atual criou políticas para uma educação infantil estruturada, instituindo um Conselho Intersetorial de Primeira Infância e lançando a campanha “Infância Plena de 0 a 5 Teu Futuro é Hoje”. Essa iniciativa reúne os postulados científicos mencionados pelo representante de Belize e trabalha de maneira coordenada com outros Ministérios. O Conselho Intersetorial propõe um modelo de educação da primeira infância com dois subníveis: a) de atendimento prioritário de zero a três anos e responsabilidade da família. O Estado oferece diversas modalidades de atendimento caso as famílias não possam atender a elas, com modelos institucionalizados e atendimento domiciliar com visitas de docentes às casas; b) de atendimento de três a cinco anos. O Plano Nacional do Bem-Viver dispõe que a educação inicial deve compreender dois componentes: qualidade e cortesia (tratamento com afetividade). O modelo de qualidade tem como centro as crianças ao redor das quais estão: os docentes comprometidos – em permanente processo de aperfeiçoamento – ; a família; os ambientes de aprendizagem enriquecidos; e as experiências de aprendizagem significativas e oportunas.

Expôs também uma experiência que desenvolveram como país pluricultural denominada “Educação Infantil Familiar Comunitária”, que começa no momento em que se formam os casais. Trabalha-se com anciãos das comunidades e se estende acompanhamento à criança até que conclua os anos escolares. 
Esses esforços permitiram que o Equador aumentasse significativamente a cobertura de atendimento à primeira infância, passando de 26.000 crianças de zero a três anos em âmbito nacional no início do atual governo para 355.000 crianças hoje. O Equador, ademais, dispõe de um canal educativo em televisão aberta com campanhas e presença permanente no trabalho com pais de família.

Por sua vez, o Vice-Ministro Sánchez informou que a República Dominicana iniciou uma revolução educacional que se evidencia com a alocação de 4% do PIB ao subsetor da educação pré-universitária, duplicando a alocação anterior. No que diz respeito à qualidade da educação, o governo da República Dominicana pretende ampliar o programa de jornada estendida escolar para oito horas para 80% das crianças que participem desse programa. Isso trouxe desafios, como a necessidade de duplicação da infraestrutura, o atendimento integral da primeira infância, a modernização institucional, o favorecimento do gasto pedagógico no que se refere ao desenvolvimento curricular e à formação docente e a intervenção de recursos em alfabetização. 
Também comentou acerca do Programa “Quisqueya Começa Contigo”, que oferece atendimento e proteção integral de qualidade a crianças entre zero e quatro anos, priorizando tanto aquelas que vivem em condições de vulnerabilidade como as crianças de cinco anos por meio de uma educação inicial do pré-primário. O objetivo geral do programa é estabelecer um sistema de atendimento integral que procure ordenar, articular e regulamentar a oferta de serviços existentes no país. Os objetivos específicos são: o reordenamento institucional, o estabelecimento de uma estrutura jurídica, a separação da função reitora da prestação de serviços e o oferecimento de um modelo de intervenção protocolizado e participativo e de redes de serviços. 

A declaração de 2015 como Ano do Atendimento da Primeira Infância denota o compromisso do governo com as pessoas desde a primeira idade. Também tem impacto positivo na geração de receitas para as mulheres que trabalham, na erradicação da desnutrição e na redução dos gastos futuros de saúde.

A Delegação do Chile destacou que os esforços que se envidem na primeira infância se realizem mediante a aprovação de leis. Os resultados das pesquisas em neurociências conferem credibilidade ao tema e causam impacto frente a um mundo que exige a tomada de decisões sobre o assunto. As iniciativas de estimulação das crianças devem crescer acompanhadas de outras formas de apoio, como, por exemplo, aquelas que se observam em algumas iniciativas implementadas no Chile: os seis meses de pós-natal e cinco dias para o pai, a humanização do parto, as licenças por doença da criança menor de um ano. Ressaltou ademais a importância da formação do pessoal que trabalha com as crianças.

A Delegação da Nicarágua relacionou o tema Atendimento da Primeira Infância à inclusão, ao combate à pobreza, à fome e à marginalização, e a um enfoque educativo diferente que integra, além disso, a família e a comunidade. A Nicarágua vem enfatizando o atendimento à mãe desde antes do nascimento da criança e também às crianças com capacidade diferente ou com deficiência.

Mecanismos de Construção da Agenda Educativa Interamericana. O enfoque intersetorial e a articulação com outras áreas afins ao tema educação. 

Segundo dia de reunião 
O segundo dia de reunião teve início com um encontro entre os Ministros e Ministras da Educação, o Ministro do Trabalho e Desenvolvimento Laboral do Panamá e algumas autoridades da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), cuja finalidade foi dialogar acerca da articulação entre o setor educacional e o setor laboral. Os participantes foram:

1. Luis Ernesto Charles Rudy, Ministro do Trabalho e Desenvolvimento Laboral do Panamá 
2. José Luis Fernando Stein Velasco, Titular de Assuntos Internacionais, Secretaria do Trabalho e Previdência Social do México, Presidente entrante da CIMT

3. Pablo Leonardo Alberto Urquiza, Chefe dos Assessores do Gabinete do Ministro da Educação da Argentina 

O Ministro Carles Rudy expôs suas ideias sobre a articulação entre políticas educacionais e laborais, e como outros setores podem vincular-se, como a sociedade civil, o setor empresarial e o acadêmico. O maior desafio dos Ministros do Trabalho é poder estabelecer uma conexão direta entre a oferta de formação e a demanda laboral dos países. 
No caso do Panamá, o Ministro informou que é uma das maiores economias das Américas. No entanto, o fato de que o Panamá mostre um emprego formal de 61% e 39% de emprego informal levou a que se refletisse sobre os motivos da existência de uma taxa de emprego informal tão alta. Sustentou, ademais, que o Panamá terá uma tendência favorável de emprego nos próximos cinco anos, com o aumento de aproximadamente 300.000 empregos em atividades comerciais como construção, logística, transporte e agroindústria. Com base num trabalho conjunto entre o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e o Instituto Nacional de Formação Profissional e Capacitação para o Desenvolvimento Humano (INADEH), foi possível estabelecer onde se concentrará a demanda laboral e se fez um diagnóstico nacional sobre a oferta de formação por parte das universidades, centros básicos e institutos técnicos. Esse diagnóstico permitiu chegar a algumas conclusões, como a existência de um déficit de formação técnica nos próximos cinco anos e, caso a oferta de formação técnica no setor da construção não mude, um déficit de 60.000 pessoas. Em consequência dessa informação, o Panamá conseguiu desenvolver uma política de emprego em competências técnicas e profissionais, com a participação das universidades, dos Ministérios da Educação e do Trabalho, das seis câmaras empresariais e das duas centrais de trabalhadores e gerentes de recursos humanos. 
O Ministro também ressaltou a importância da formação de recursos humanos com uma educação pertinente e conectada ao mercado de trabalho, salientando que o Ministério da Educação do Panamá se encontra num processo de ajuste curricular para criar uma articulação direta que estabeleça uma oferta de educação segura a esse talento humano. Por outro lado, informou que o INADEH vem mudando sua oferta de formação a fim de atender às demandas dos grandes empregadores do Panamá. Outros temas importantes que salientou foram: oferecer formação sólida e permanente ao pessoal docente; estabelecer a valorização social das carreiras técnicas, onde a orientação vocacional que se possa oferecer nos centros educativos desempenha um papel importante; descentralizar a educação técnico-profissional; conceder autonomia financeira às instituições; e, por último, manter articulação com os empregadores, com os quais se vêm celebrando acordos para que o Estado apoie a formação dos trabalhadores. 
Por último, o Ministro se referiu aos “nem-nem” (jovens que nem estudam nem trabalham), sobre os quais declarou que vêm sendo recrutados pelo Ministério do Trabalho para fortalecer suas competências básicas, a fim de que vejam o emprego com um sentido de realização humana e não somente como uma satisfação de necessidades materiais. Mencionou também um programa de emprego juvenil para aqueles que trabalham a fim de que também possam desenvolver alguma competência laboral a médio prazo.

O Licenciado Stein, por sua vez, afirmou que um país que queira construir novos horizontes necessita ter uma educação com cobertura nacional e de qualidade elevada, o que exige investimento para conseguir trabalho produtivo, emprego digno e trabalhadores altamente qualificados e competitivos. Declarou que, para que isso ocorra, é necessário ir rompendo paradigmas, ser inovador e criativo, motivo por que comemorava a oportunidade de estar cercado de especialistas em educação para intercambiar sugestões e ideias. Enfatizou a necessidade da elaboração de políticas públicas integradas, do estabelecimento de um diálogo social para ouvir as demandas dos empregadores e da obtenção de mais informações sobre os projetos de desenvolvimento do país com vistas ao ajuste gradual da educação necessária para que se vincule às necessidades do mercado laboral. 

No caso do México, o Licenciado Stein mencionou um projeto que será implementado e que permitirá, com base no diálogo social, formar e capacitar pessoas nas zonas de maior atraso do país. Esse projeto será realizado em colaboração com organismos internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e se baseia na necessidade do empregador e na educação, concentrando-se em dois campos: turismo e agricultura. 
O senhor Urquiza, por sua vez, mencionou o grande avanço da região, já que hoje se fala de emprego decente e de qualidade. Na Argentina foram criados mais de 5,5 milhões de postos de trabalho, o que teve impacto no sistema educacional. Declarou que é importante lançar um olhar integral para as políticas sociais. Isso implicou, na Argentina, na criação de uma estrutura jurídica para regulamentar a vinculação do setor produtivo ao da educação técnico-profissional e conscientizar quanto ao exercício pleno dos direitos trabalhistas. A Argentina criou o Conselho Nacional de Educação, Trabalho e Emprego Produtivo, instância constituída pelos Ministros da Educação das províncias, pelas câmaras empresariais e pelas associações profissionais. O governo argentino também criou um fundo para a educação técnico-profissional com 0,2% das receitas públicas, que chegam a US$200 milhões. 
Por outro lado, a Argentina instituiu cursos práticos de orientação laboral de nível médio, ministrados com a finalidade de que os alunos dos últimos dois anos possam ter acesso a uma variada oferta de alternativas de formação e de que se ofereça uma aprendizagem vinculada a uma atividade concreta característica da região em que se encontre a escola. Esses cursos têm duração de 36 a 96 horas e oferecem certificação. O objetivo é ministrar 500 cursos em 2014, desse modo vinculando o processo produtivo à escola técnica e também à escola de nível médio.

Para encerrar, o senhor Urquiza mencionou a existência de uma política pública denominada “Plano Progredir”, que envolve os Ministérios da Educação, Trabalho, Desenvolvimento Social e Planejamento, e que se destina aos “nem-nem”, que são cerca de 900.000 jovens. Por meio dessa política, os jovens recebem uma ajuda monetária de aproximadamente US$60 mensais para que possam ter acesso ao ensino médio ou universitário, ou a instâncias de formação e capacitação laboral. 

Diálogo ministerial
A Delegação da Nicarágua destacou os problemas estruturais pendentes de solução nos países – igualdade, inclusão, pobreza e emprego – e mencionou a importância de uma parceria permanente e estratégica que aumente o impacto da educação e o rendimento das empresas, articulando também o sistema educacional formal e o não formal. Mencionou que na Nicarágua há um programa de habilitação laboral que supõe a reformulação da educação técnica, vinculando-a ao desenvolvimento econômico e às necessidades do mundo do trabalho. 
A Delegação do Chile fez referência a temas que considerou fundamentais para a articulação dos setores educativo e laboral: incorporar o olhar de educação contínua, a fim de assegurar que os currículos absorvam gradualmente os alunos na formação contínua, e o desafio de como acreditar os conhecimentos para dar garantia às empresas de que seu pessoal tem boa formação. Mencionou de maneira especial o caso dos trabalhadores que migraram para um país, e apelou ao Sistema Interamericano para que transforme esse tema em prioridade e celebre acordos a fim de estabelecer um sistema de acreditação comum. Refletiu também sobre a importância de que o setor privado defina o perfil do trabalhador de que necessita, já que isso ajudaria, como no caso do setor de mineração no Chile, a valorização social das carreiras técnicas. 

A Delegação dos Estados Unidos comentou que o país vem trabalhando num maior alinhamento da educação com o mercado de trabalho. Para começar, mudou-se o nome do Escritório de Formação Vocacional e Educação de Adultos para Escritório de Formação Profissional e Técnica e Educação de Adultos. Essa mudança foi uma mensagem importante para o país, uma vez que se via a formação profissional e técnica como uma oportunidade sem futuro e de baixo nível. Para o atual governo é importante que essa educação seja valorizada e de qualidade. 

Nesse sentido, a Delegação dos Estados Unidos informou sobre o esforço envidado com vistas a uma nova estrutura de trabalho para a formação profissional e técnica, com quatro componentes: a) alinhamento: que se reflita na coordenação com o Departamento do Trabalho e os Estados da nação para que se disponha de uma formação técnica de alta qualidade alinhada com as áreas de demanda e crescimento; b) colaboração: tanto entre a área da educação e dos empregadores como por meio dos diferentes níveis escolares. Ressaltou o papel das faculdades comunitárias, que proporcionam recursos e capacitação adicional; c) prestação de contas: para assegurar que a educação e a formação sejam de primeira qualidade e que cheguem aos alunos que delas necessitam; d) inovação: novas formas de ministrar a formação e a educação técnica.

Para concluir, mencionou um programa conjunto com o Departamento do Trabalho denominado Assistência por Ajustes no Comércio, cuja finalidade é recapacitar as pessoas que perderam o trabalho em virtude das mudanças na economia. Esse programa tem um componente de recursos abertos pelo qual os materiais que se desenvolvem logo estão disponíveis para reutilização pelo público.

Diálogo ministerial
A Delegação de São Vicente e Granadinas tomou a palavra para reconhecer que a região vem trabalhando em metas similares. Ponderou que, apesar do investimento de recursos na educação, nem sempre se obtêm os resultados desejados. No entanto, aderiu à ideia de vincular a educação às necessidades do mercado. Opinou, para encerrar, que, caso se oriente a formação para a transformação, buscando a formação do caráter e de uma atitude positiva, talvez os resultados sejam diferentes. 

Os participantes voltaram a tomar a palavra para encerrar o painel. O senhor Stein convidou os setores da educação e do trabalho a trabalhar de forma mais estreita, e instou a liderança da OEA a que reúna ambos os setores em outros foros de participação conjunta. Ressaltou o valor de dialogar e construir esse horizonte com empregos decentes e produtivos, tendo como ponto de partida o desenvolvimento de uma educação que responda às realidades e às demandas de um país. 

O Ministro Carles Rudy destacou a importância do entorno econômico global onde todas as nações necessitam dividir experiências bem-sucedidas para articular a oferta de formação com demanda laboral. 

O senhor Urquiza mencionou que na Argentina os que concluem a educação técnica têm pleno emprego, e que se dispõe de um programa personalizado de acompanhamento da trajetória de cada um deles. Com respeito à questão dos trabalhadores migrantes, propôs que se examine a experiência do MERCOSUL na homologação de carreiras.
Para encerrar, a Ministra Paredes de Vásquez fez votos de que a próxima reunião da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em novembro, ofereça a oportunidade de aprofundar o diálogo entre os Ministros da Educação e do Trabalho, o que seria muito enriquecedor para os países.

 
O enfoque colaborativo da Agenda Educativa Interamericana: Práticas de cooperação 
A Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Coordenadora de Educação da OEA, iniciou sua exposição, que teve por tema “Incentivando a Cooperação Interamericana em Matéria Educacional” (CIDI/ RME /INF.10/15 CIDI04598), que marcou o lançamento da Plataforma Virtual de Cooperação Educativa das Américas, uma iniciativa do Panamá na Presidência da CIE. 

A Embaixadora Castro situou o plenário no contexto, salientando que a promoção da cooperação regional é uma prioridade dos Estados membros, disposta nas mais recentes Reuniões de Ministros da Educação mediante as declarações de Quito (2009) e Paramaribo (2012). O mecanismo da plataforma consiste em coletar, sistematizar e criar conhecimento sobre práticas de políticas, programas e iniciativas educativas prioritárias para os Estados membros.

São dois os objetivos dessa plataforma. 

1. Orientar e retroalimentar o diálogo e a cooperação interamericana em educação a fim de:

· aprender das soluções educacionais desenvolvidas pelos diferentes países para atender a seus principais desafios de educação;

· contribuir para o melhoramento da articulação e distribuição dos recursos destinados à educação; e 
· melhorar a comunicação e a circulação da informação entre os Estados membros sobre temas prioritários de educação. 

2. Apoiar processos de transferência de conhecimentos em que:
· o país provedor de uma prática, além de fortalecer os recursos humanos do país receptor, utilize e fortaleça seus próprios recursos humanos; e 

· o país receptor utilize e adapte o conhecimento criado pelo país provedor, reduzindo o investimento inicial que implica formar recursos humanos numa nova iniciativa e, portanto, os custos orçamentários totais da implementação das políticas de educação em questão.

Explicou aos presentes que o Panamá, com o apoio da Secretaria Técnica, assumirá a gestão dessa plataforma, hospedada no Portal Educativo das Américas, mantendo um permanente contato com os Estados membros para solicitar práticas e favorecer seu conhecimento e retroalimentação hemisférica. 

Informou, ademais, que a Secretaria Técnica procederá a uma convocação de práticas nas semanas posteriores à Reunião Ministerial, e incentivou os Estados membros a: i) responder à convocação mediante o envio de práticas de políticas, programas e iniciativas nos temas prioritários e transversais da Agenda Educativa Interamericana; ii) designar uma pessoa de contato no Ministério da Educação para que se facilite a comunicação com a gerência da plataforma; e iii) oferecer sugestões sobre novos temas e mecanismos de interação que aumentem a eficácia dessa plataforma.

Posteriormente, o Ministro da Educação, Ciência e Tecnologia das Bahamas, Jerome Fitzgerald, falou sobre “A Relevância da Cooperação Regional para o Desenvolvimento da Educação. Práticas das Bahamas para Compartilhar”. 

O Ministro Fitzgerald informou que o percentual de graduação da escola pública nas Bahamas é de 50% nos últimos 15 anos, com aproximadamente 2.500 alunos – que representam entre 35 e 38% da força de trabalho – que não cumprem os requisitos para se formar. Salientou que a educação é uma força que impulsiona o êxito de uma nação e um tema de segurança nacional, uma vez que o custo de uma educação inadequada para um país significa: rendas não recebidas, diminuição de receitas fiscais para o apoio aos serviços do governo, aumento da criminalidade e da demanda de serviços públicos e deterioração crescente da saúde. 
Relatou que realizou viagens com seus colaboradores mais antigos do Ministério da Educação a países com sistemas de educação de excelência como a Finlândia, o Canadá, Cingapura, Austrália e Nova Zelândia, e que descobriram que o fator mais determinante do êxito desses modelos educacionais era a vontade política de fazer mudanças. Comentou que as mudanças substanciais consomem de dez a 20 anos de vontade política sustentada e de muita perseverança. 

Anunciou as cinco áreas que seu governo identificou como aquelas que exigem atenção constante quando se busca uma melhoria significativa no desempenho acadêmico. 

1. Liderança escolar: o mais importante é contar com diretores que tenham as competências necessárias para liderar uma escola do século XXI. É importante para um sistema educacional saber identificar e escolher esses líderes e capacitá-los. Informou que atualmente seu governo criou um programa de capacitação para que os diretores e administradores escolares se preparem como líderes e mestres. 
2. Capacitação docente para manter os docentes importantes: o Ministro declarou que sua carteira remodelou uma escola para transformá-la num instituto de capacitação docente, segundo um acordo com o sindicato docente das Bahamas. 
3. Criação de uma Unidade de Resultados: com o propósito de oferecer qualidade ao sistema educacional, coletar e sistematizar dados para tomar decisões baseadas em informação, fazer um acompanhamento individual dos alunos e levar adiante em função desse acompanhamento as intervenções necessárias. 

4. Educação especial e inclusiva, área que tem a ver com os alunos com direitos especiais: especificou que as pesquisas indicam que 25 a 30% dos alunos das Bahamas não aprendem pelas modalidades convencionais de ensino. Para abordar esse problema, seu governo investiu três milhões de dólares numa escola para necessidades especiais. Essa escola oferecerá um currículo único para as crianças com diagnóstico de deficiência de aprendizagem e atrasos leves e moderados no desenvolvimento. Essa escola servirá de modelo para ministrar aulas na educação pública, e como espaço para levar adiante capacitação docente e pesquisa. Esclareceu que as crianças ficariam aí temporariamente, para que os métodos de ensino sejam observados e em seguida transferidos para a sala de aula. 

5. Expansão dos centros pré-escolares: o país aumentará a idade obrigatória de matrícula em centros pré-escolares para crianças de quatro anos em 2017. Informou que atualmente o percentual de crianças de quatro anos frequentando centros pré-escolares é de 75% e a meta é aumentar esse percentual para mais de 90% nos próximos dois anos. Também comentou que seu governo aprovou a Lei de Atendimento à Primeira Infância e as normas que hoje regem os centros pré-escolares e os cuidadores. Conta-se ainda com um Conselho formado pelos setores público e privado com a responsabilidade de renovar as licenças dos centros pré-escolares anualmente. Salientou, por último, que o país capacitou mais de 100 docentes pré-escolares nos últimos quatro anos e dotou os centros pré-escolares das últimas ferramentas e equipamentos.

O Ministro Fitzgerald continuou sua intervenção declarando que o propósito da escola é ser um lugar em que os alunos possam se concentrar, e que ofereça aos alunos um currículo que atenda a seus interesses e às necessidades do país. Falou sobre uma grande iniciativa empreendida no ano passado, o Diploma de Nível Médio das Bahamas. Trata-se de um requisito padronizado de graduação, cuja obtenção exige que os alunos cumpram o que se segue.
1. Ser aprovados num mínimo de quatro cursos centrais, que devem incluir matemática, inglês, ciências e ciências sociais ou um curso técnico, no exame do nono grau. 

2. Completar um mínimo de 27 créditos num período de três anos.

3. Apresentar uma média acumulada de pelo menos 2.0 (sobre 4.0).

4. Completar 30 horas de serviço comunitário e 20 horas de capacitação para o trabalho. 

5. Exibir frequência/pontualidade de 90%.


Além dos cursos centrais, há cursos eletivos voltados para o ensino pós-médio. Entre esses cursos figuram: agronomia, ciência aplicada, mecânica automotriz, ciências empresariais e cosmetologia.

Sobre o papel da tecnologia, informou que seu governo incorporou a tecnologia ao ensino médio com base num investimento de três anos e parcerias público-privadas com a Promethean e a Microsoft. Foram investidos cinco milhões de dólares para instalar laboratórios de computação e quadros interativos Promethean. 
Ao encerrar sua exposição, o Ministro Fitzgerald reforçou a necessidade da cooperação e colaboração regional para o desenvolvimento educacional, motivo por que solicitou a todos que vejam a educação como uma sociedade hemisférica. 

Por último, anunciou que seu governo fez oferecimento de sede para a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação em 2017. 

Diálogo ministerial
Ao tomar a palavra, o Ministro da Educação de Santa Lúcia opinou que a liderança na escola deve ser abordada da perspectiva de um modelo de negócios. Informou que há 15 anos o Ministério da Educação de Santa Lúcia introduziu esse modelo entre diretores de escola e administradores. 

A Ministra da Educação da Costa Rica fez uso da palavra para salientar que compartilhava a ideia de que a vontade política é crucial para obter uma mudança significativa, acrescentando a ela a vontade nacional, coletiva, cidadã. Também destacou a relevância da contribuição internacional para os planos dos Ministérios da Educação, por exemplo, no que se refere à capacitação docente. A Ministra Mora ressaltou que é imperativo contar com espaços e estratégias para dividir experiências internacionais. Instou os participantes a que alimentem a Agenda Educativa Interamericana fora das fronteiras continentais. 

Posteriormente, a Presidente da Reunião convidou os organismos internacionais e regionais, o setor acadêmico e a sociedade a que apresentem propostas de iniciativas e atividades concretas para fortalecer a cooperação interamericana em matéria de educação e apoiar a Agenda Educativa Interamericana.

A primeira intervenção coube ao representante da UNESCO, que lembrou que 2015 é o ano do cumprimento das metas da Educação Para Todos e dos Objetivos do Milênio. Salientou que há um processo em andamento para determinar a agenda global de desenvolvimento e de educação até 2030, e informou sobre a recente Reunião Regional Ministerial da Educação para Todos na América Latina e no Caribe, realizada em outubro de 2014 no Peru, com o tema “Balanços e Desafios da Agenda Futura de Educação da Região”. Nessa reunião, foi aprovada a Declaração de Lima, que configura a visão regional e as prioridades da agenda educacional pós-2015 e propõe um roteiro para a formulação da futura agenda educacional. Destacou que a Declaração coincide com as linhas de ação definidas para a Agenda Educativa Interamericana. Declarou que, em maio de 2015, será realizado na Coreia o Fórum Mundial de Educação, em que se aprovará uma agenda e um quadro de ação global em educação 2015-2030. 

A UNESCO declarou que promove uma integração maior entre a agenda educacional pós-2015 e a Agenda de Desenvolvimento Sustentável, considerando que o desenvolvimento sustentável, a educação e a pobreza não são desafios separados. A instituição reconhece, ademais, a necessidade de criar parcerias e coalizões que redundem em sinergias em favor da educação da região e façam frente aos desafios.

A representante da Organização Mundial de Educação Pré-Escolar (OMEP) e da Rede Hemisférica de Parlamentares e ex-Parlamentares pela Primeira Infância dirigiu-se aos presentes (CIDI/ RME /INF.17/15CIDI04607) para informar que a Assembleia Mundial 2015 da OMEP será realizada em julho de 2015 em Washington, D.C., com o tema “Caminhos da Primeira Infância à Sustentabilidade”. Especificou, ademais, que a Sexta Reunião da Rede Hemisférica de Parlamentares e ex-Parlamentares pela Primeira Infância será realizada em Brasília, Brasil, em maio de 2015, e focalizará a discussão da matéria no contexto jurídico das políticas de primeira infância. 

Por último, ofereceu a plataforma acadêmica mundial da OMEP e a plataforma política da Rede Hemisférica para participar dos trabalhos da linha de ação Atendimento Integral da Primeira Infância da Agenda Educativa Interamericana. 
A Diretora Executiva do Virtual Educa salientou que a iniciativa tem por objetivo incentivar a inovação em educação por meio do uso das tecnologias e que, desse âmbito, se apoiará o processo de construção da Agenda Educativa Interamericana. Aproveitou a oportunidade para convocar a próxima edição do fórum do Virtual Educa, a ser realizado em Guadalajara em junho de 2015.

A Secretária Executiva do Convênio Andrés Bello manifestou a disposição de cooperar com a coordenação interinstitucional da Agenda Educativa Interamericana, com vistas a contribuir para o processo de integração regional no âmbito da formação e construção de cidadania, com base no qual se vêm desenvolvendo iniciativas bem como ferramentas de integração como o Quadro de Equivalências, mecanismo que permite a mobilidade estudantil fundamental e média entre os países do Convênio. 
O representante do Professores sem Fronteiras coincidiu em salientar a importância da vontade política na educação. Salientou que a Agenda Educativa Interamericana coloca o docente no centro da agenda de desenvolvimento e propôs aos presentes a construção de um sistema educacional globalmente competitivo. Os docentes são o maior grupo profissional do mundo capaz de criar uma verdadeira transformação social. 
A representante do UNICEF (CIDI/ RME /INF.15/15CIDI04605) ressaltou que as linhas de ação da Agenda Educativa Interamericana coincidem plenamente com as prioridades estratégicas do UNICEF e com a Agenda da Infância definida como prioritária para a região nas discussões pós- 2015. Dispôs-se a continuar apoiando as iniciativas e os esforços dos governos da região e a fortalecer os vínculos de cooperação com esses governos, com outros organismos internacionais, intergovernamentais e da sociedade civil, e, em especial, com a OEA.

F. QUINTA SESSÃO PLENÁRIA: Diferentes Perspectivas sobre uma Institucionalidade em Educação no Sistema Interamericano  XE "G.     QUINTA SESIÓN PLENARIA\: Experiencias prometedoras de reforma de la secundaria para alcanzar la inserción social de los jóvenes y su incorporación al mundo del trabajo"  

A Presidente da reunião lembrou às delegações que na Assembleia Geral do Paraguai, em 2014, que teve por lema “Desenvolvimento com Inclusão Social”, foi apresentada no Diálogo de Chanceleres uma proposta relacionada com uma nova institucionalidade no Sistema Interamericano em matéria de educação. Comentou-se que essa proposta foi aceita pelo plenário da Assembleia na quarta sessão plenária e que se encarregou, por um lado, a Secretaria-Geral da OEA da avaliação técnica necessária para a formulação do projeto e, por outro, o Conselho Permanente da OEA da elaboração da proposta que se apresentaria, se fosse o caso, à Assembleia Geral da OEA a ser realizada em 2015. 

Lembrou que, conforme mencionou o Secretário-Geral Adjunto em sua intervenção no primeiro dia da reunião, constituiu-se um grupo de trabalho interno da OEA para elaborar esse relatório, que seria apresentado verbalmente pelo Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, nessa sessão. Posteriormente, se cederia a palavra ao Embaixador Andrés González Díaz, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA. 
A Presidente informou que, após ambas as intervenções, se promoveria o diálogo entre as delegações presentes para decidir posteriormente se o parágrafo que ficou em aberto no projeto de resolução (parágrafo dispositivo 6bis) poderia ser aceito na forma em que estava redigido ou se necessitaria alguma modificação.


Tomou a palavra o Embaixador Ramdin, que apresentou a informação mais destacada do documento “Relatório do Grupo de Trabalho sobre a Iniciativa Interamericana de Educação - A Criação de um Instituto Interamericano de Educação – Criando Prosperidade Mediante o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo para Todos” (CIDE/RME/Inf.3/15), preparado em torno da proposta de uma nova institucionalidade de educação no Sistema Interamericano. 

Salientou que a Agenda Educativa Interamericana poderia ser um ponto de partida do instituto proposto, mas que este poderia ter um mandato mais amplo, dependendo das necessidades específicas dos países em particular, ou da região num âmbito mais geral. O relatório apresenta, ademais, opções detalhadas para o estabelecimento das estruturas jurídica e financeira inerentes à constituição do instituto, cuja elaboração se baseou na funcionalidade do Sistema Interamericano. Argumentou que a razão da existência de uma instituição autônoma e especializada como a proposta no relatório tem a ver com a necessidade de alcançar certos níveis de eficiência e a capacidade de atrair recursos. 

Concluiu sua exposição ressaltando que o relatório, no último capítulo, tomou a liberdade de sugerir próximos passos, mas que cabia aos Ministros da Educação decidir as medidas a adotar. 
Por sua vez, o Embaixador Andrés González Díaz, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, ofereceu suas reflexões sobre o tema por meio da exposição “Diferentes Perspectivas para Fortalecer a Institucionalidade em Educação no Sistema Interamericano: Qualidade e igualdade”. (CIDI/ RME /INF.11/15 CIDI04599)
O Embaixador González apresentou estatísticas relevantes sobre os avanços e os desafios da educação da região e as tarefas pendentes. Enfatizou a articulação entre os temas educação e desenvolvimento nas Américas, salientando que com uma educação de qualidade é possível impulsionar o crescimento econômico, conseguir erradicar a pobreza e melhorar a saúde, a igualdade de gênero, a paz e a estabilidade dos povos das Américas. Declarou que, para se conseguir isso, seriam necessários, entre outros, suficientes docentes formados, investimento na educação inicial e inovação nos modelos educacionais. 

Falou sobre a relevância da criação de um instituto interamericano de educação, que formule ferramentas inovadoras para a consecução de uma educação de qualidade e incentive a cooperação em matéria de melhores práticas, promovendo normas de excelência e qualidade na educação, e ofereça aos estudantes as competências necessárias para o trabalho e a vida. Propôs uma estrutura eficiente e moderna que permita mobilizar recursos em beneficio da educação, captar contribuições de entidades privadas, ONGs e outros atores, e contribua para o fortalecimento de programas de impacto em educação em âmbito hemisférico. 

Por último, destacou que a institucionalidade proposta seria um veículo chave para a implementação da Agenda Educativa Interamericana. 

Diálogo ministerial


O representante do Brasil se declarou em geral de acordo com a construção da Agenda Educativa Interamericana, mas salientou não estar preparado para levar à Cúpula um texto sobre a criação do instituto. Propôs, ao contrário, enviar o relatório a sua capital, para que fosse discutido no Conselho Permanente da OEA.


O representante do México reconheceu o esforço envidado pelo Grupo de Trabalho na preparação do relatório e comemorou a ideia de pensar institucionalmente, mas não de criar novas instituições com peso burocrático e financeiro adicional, que poderiam no final ter de ser apoiadas pelos Estados membros; com respeito à proposta de criação de um instituto, ressaltou que era necessário analisá-la com cuidado antes de apresentá-la à Cúpula das Américas.

 
Ressaltou a iniciativa da criação da plataforma virtual, que descreveu como um mecanismo ágil de cooperação interamericana de que necessita a região.

A fim de promover a cooperação, o Delegado do Haiti fez um apelo aos Ministros para que utilizem a tecnologia de maneira direta entre eles e sugeriu o acompanhamento das contas de cada Ministério da Educação no Twitter, a fim de se manterem atualizados com as iniciativas desenvolvidas em cada país. 

O Delegado da Nicarágua aderiu às manifestações das delegações do Brasil e do México, mostrando-se a favor de fortalecer a cooperação e a coordenação das agendas comuns, mas não da criação de uma nova instituição. Fez um apelo para um firme compromisso com o fortalecimento dos mecanismos de articulação, o Fórum de Reitores, a Agenda Educativa Interamericana e a intersetorialidade. Declarou que sua delegação não apoiava uma proposta de uma nova instituição, mas que a Nicarágua estava disposta a trabalhar numa agenda articulada e a avaliar em outro momento a necessidade de um instituto.


O representante da Venezuela concordou com as delegações do Brasil, México e Nicarágua em suas considerações. Salientou que não era o momento apropriado para avançar na criação de uma nova institucionalidade ou de um novo ente corporativo em matéria de educação, justamente pela condição financeira crítica e crônica da OEA, pela conjuntura externa da situação econômica mundial, que afeta gravemente algumas das economias do continente, e também pela abordagem da visão estratégica que a OEA tem nesses momentos. 

A representante do Chile qualificou de interessante a proposta de existência de uma agenda, uma plataforma e olhares comuns, e salientou que é prudente analisar se esse conjunto de iniciativas exige como estrutura uma nova institucionalidade; uma ideia que em particular não considera que esteja suficientemente madura. Nesse sentido, propôs encaminhar o relatório a seu governo para que se analise e se examine, de maneira que num futuro se possa tomar uma decisão, considerando também a situação geral em que se encontra a OEA. Aproveitou a oportunidade para fazer um apelo especial no sentido de uma aproximação com o Sistema das Nações Unidas e de uma definição mais clara dos temas a serem abordados e com que organismos. Opinou que não há articulação entre organismos e, portanto, se faz necessário um olhar comum sobre desenvolvimento e os caminhos nessa matéria. 


O representante do Peru concordou com as posturas das delegações que o precederam no uso da palavra, salientando que não é o momento de submeter a proposta à consideração dos Presidentes. Salientou que, a seu ver, cabia visualizar melhor a inter-relação com os organismos que já existem.


A representante dos Estados Unidos externou que o tempo para examinar e consultar sua capital sobre a proposta havia sido muito curto, motivo por que era prematuro encaminhá-la à Cúpula das Américas. Propôs, em vez disso, encaminhá-la à Assembleia Geral da OEA ou ao CIDI para discussão posterior. Salientou que a proposta representava uma oportunidade para pensar sobre esses temas, em especial se a instituição é necessária, e que opções financeiras estão disponíveis para sua criação. 

O Delegado da Argentina agradeceu a oportunidade de discutir as prioridades da agenda, solicitando acrescentar temas como educação de adultos e educação de nível médio, e supervisionar e trabalhar em torno de normas de qualidade. Considerou que a região tem assuntos pendentes em matéria de educação, que deveriam ter prioridade no lugar da comparação de rankings de universidades e dos resultados de avaliações. Destacou a importância da análise da situação de outros organismos de caráter similar, suas deficiências, virtudes e situações específicas, já que muitos deles estão com agendas cada vez mais comprimidas e com menos presença territorial em nossos países; também sugeriu observar o papel que desempenham nessa institucionalidade o setor privado, a sociedade civil e, em conjunto, a representação dos Estados membros. 

Aproveitou sua intervenção para solicitar uma correção na página 9 do relatório apresentado pelo Embaixador Ramdin, dado que a Argentina não investe 3% do PIB em educação, mas 6%. Por último, referendou o mencionado pelas delegações que o precederam, salientando que sua delegação não estava em condição de aprovar a proposta, e sugeriu encaminhá-la aos diferentes órgãos de governo para consulta. 


A Representante do Uruguai declarou que a construção da Agenda Educativa Interamericana é de vital importância para o Uruguai, e coincidiu com as delegações que a antecederam em que não havia tido a oportunidade de submeter a proposta à consideração de suas autoridades, motivo por que sugeriu esperar o resultado da consulta.


A Delegada do Canadá esclareceu que seu governo recebe com satisfação toda proposta de diálogo que ajude a melhorar a cooperação interamericana e o desenvolvimento de ações para aperfeiçoar a qualidade da educação e o acesso equitativo a ela, como as Reuniões Ministeriais, para discutir desafios comuns e melhores práticas. Com respeito à proposta de criação do instituto, salientou que é uma tarefa significativa que necessita ser devidamente considerada para analisar seus méritos e implicações para o mundo da educação e a própria OEA. Ressaltou que sua delegação não teve tempo suficiente para consultar suas autoridades, embora acreditasse que a proposta necessitava ser mais detalhada no que se refere ao modelo de custos e fontes de financiamento e, em especial, aos seguintes aspectos: como a estrutura proposta não duplicará o que atualmente fazem a OEA e outras organizações, que vazios preencheria, como alcançaria as metas que o relatório propõe e que vantagens comparativas teria em relação a outras possíveis alternativas para levar adiante a Agenda Educativa Interamericana. Aduziu que, em vez de nos apressarmos com uma proposta que tem implicações a longo prazo, deveríamos discuti-la e também examinar outras alternativas, o que poderia ocorrer no contexto do CIDI ou do exercício da visão estratégica da Organização. 


 A Presidente da reunião agradeceu todos os comentários, passando à discussão sobre o parágrafo 6bis do projeto de resolução, o qual, na redação definitiva, constou da versão final da resolução “A Construção de uma Agenda Educativa Interamericana: Educação com igualdade para a prosperidade”, aprovada na oitava sessão plenária. 

G. SEXTA SESSÃO PLENÁRIA: Prosperidade com Igualdade nas Américas: Diálogo Ministerial sobre a Interação da Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação com a Sétima Cúpula das Américas 


Essa sessão registrou a exposição do Embaixador Alfonso Quiñónez, Secretário Executivo da Cúpula das Américas da OEA, sobre o processo de Cúpulas e sua articulação com o processo Ministerial de Educação.

O Embaixador Alfonso Quiñónez dirigiu-se aos participantes para informar sobre a realização da Sétima Cúpula das Américas no mês de abril com o lema “Prosperidade com Igualdade: O desafio da cooperação nas Américas”. Informou que a educação é um dos oito temas que serão considerados na reunião e que o processo de Cúpulas reconheceu a importância das Reuniões Ministeriais, oferecendo a possibilidade de os Ministros poderem submeter à consideração dos Chefes de Estado e de Governo os parágrafos e temas que poderiam ser incluídos no documento final da Cúpula. 

A Presidente da reunião submeteu aos presentes os parágrafos que serão encaminhados à consideração da Sétima Cúpula das América sobre o tema educação. (CIDI/RME/doc.5/15). Esses parágrafos foram aprovados.
H. SÉTIMA SESSÃO PLENÁRIA: Eleições pendentes no âmbito da Comissão Interamericana de Educação (CIE): Cargos vagos na Comissão Executiva da CIE

  XE "I.     SÉPTIMA SESIÓN PLENARIA\: El reto de financiar la expansión y fortalecimiento de la educación secundaria en un momento de crisis económica\: Estrategias y soluciones" 
A Presidente informou sobre as representações sub-regionais acordadas para a Comissão Executiva da CIE (delegados titulares e suplentes) durante a Sexta Reunião Ordinária da CIE, salientando que as sub-regiões da América Central, Cone Sul e Andina tinham consultas pendentes.

Em virtude de não estarem presentes todos os representantes dos países do Cone Sul, e levando em conta as mudanças institucionais ocorridas nos países da sub-região, a Delegação da Argentina solicitou que as candidaturas do Cone Sul fossem consideradas durante a reunião do Comitê Coordenador Regional do MERCOSUL, que se realizaria no início de março de 2015, para serem posteriormente encaminhadas à Secretaria Técnica e à Presidência. A moção foi aceita.

Como resultado dessa sessão, foram eleitas as autoridades pendentes, ficando assim constituída a Comissão Executiva da CIE.
	Sub-regiões
	País

	Sub-Região América do Norte
	México (titular), Estados Unidos (suplente)

	Sub-Região Andina
	Equador (titular), Bolívia (suplente)

	Sub-Região Cone Sul
	Pendente

	Sub-Região América Central
	Guatemala (titular), República Dominicana (suplente) 

	Sub-Região Caribe
	Suriname (titular), Haiti (suplente)


I. OITAVA SESSÃO PLENÁRIA: Consideração do projeto de resolução “A Construção de uma Agenda Educativa Interamericana: Educação com igualdade para a prosperidade” e eleição dos coordenadores dos Grupos de Trabalho 
Procedeu-se à consideração da eleição dos representantes dos Grupos de Trabalho, que ficaram constituídos conforme se discrimina abaixo. 

	Educação de Qualidade, Inclusiva e com Igualdade
	Presidência: Ministra da Educação Pública da Costa Rica, Sonia Marta Mora 
Primeira Vice-Presidência: Ministro da Educação do Chile, Nicolás Eyzaguirre
Segunda Vice-Presidência: Secretário da Educação Pública do México, Emilio Chuayffet Chemor

	Fortalecimento da Profissão Docente
	Presidência: Ministro da Educação do Estado Plurinacional da Bolívia, Roberto Aguilar Gómez
Primeira Vice-Presidência: Ministro da Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação de Barbados, Ronald D. Jones
Segunda Vice-Presidência: Ministra da Educação da Guatemala, Cynthia del Águila

	Atendimento Integral à Primeira Infância 
	Presidência: Ministro da Educação da República Dominicana, Carlos Amarante Baret
Primeira Vice-Presidência: Ministro da Educação de El Salvador, Carlos Canjura Linares
Segunda Vice-Presidência: Ministra da Educação da Nicarágua, Miriam Raúdez


A Delegação das Bahamas fez oferecimento de sede para a próxima reunião, em 2017, que o plenário agradeceu, incorporando-o a um parágrafo adicional no projeto de resolução “A Construção de uma Agenda Educativa Interamericana: Educação com igualdade para a prosperidade”. Com esse acréscimo e tendo celebrado acordos quanto ao texto pendente, a resolução foi aprovada por aclamação. (CIDI/ RME /RES.1/15 CIDI04577)
Assinatura de um Acordo-Quadro de Cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e o Ministério da Educação do Estado Plurinacional da Bolívia 
Ao se encerrar a sessão, foi assinado o Acordo-Quadro de Cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e o Ministério da Educação do Estado Plurinacional da Bolívia, com a finalidade de prestar assistência técnica à Universidade Pedagógica “Mariscal Sucre” para a virtualização de seus cursos de pós-graduação voltados para a formação permanente de docentes e formadores de docentes. 
J.
SESSÃO DE ENCERRAMENTO XE "L.     SESIÓN DE CLAUSURA"  

As conclusões e discursos de encerramento (CIDI/ RME /INF.18/15 CIDI04610) ficaram a cargo da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral, que cumprimentou uma vez mais a Ministra Paredes de Vásquez e a ela agradeceu a liderança na organização de uma reunião de Ministros diferente, memorável e bem-sucedida. 

Salientou que a aprovação da construção da Agenda Educativa Interamericana e suas três linhas de ação nos confortava a todos, uma vez que estas surgiram das prioridades dos Estados membros, que nelas vêm realizando grandes investimentos, que por sua vez correspondem às áreas de competência e experiência da OEA.

A Secretária Tross destacou o papel da cooperação entre os Estados, e ressaltou que, para que o desenvolvimento tenha impacto e seja inclusivo e sustentável, é necessário trabalhar permanentemente na construção de competências. 

Agradeceu a presença dos delegados e de outras instituições interamericanas, salientando que são as parcerias que permitem que as atividades da OEA tenham um efeito multiplicador e possibilitam maximizar recursos para obter maiores impactos. Louvou a iniciativa de convidar os Ministros do Trabalho e a busca de um enfoque cada vez mais integral em torno das políticas de educação. 

Por sua vez, a Ministra Paredes agradeceu os cumprimentos e declarou que para o governo panamenho a reunião havia sido oportuna, uma vez que considera que é um grande desafio para o país e a região consolidar seu crescimento econômico, paralelamente a um substantivo desenvolvimento social e uma redução das profundas desigualdades. Nesse sentido, declarou que foi importante que os países coincidissem em definir a educação como esse fator que pode fazer a diferença para diminuir a desigualdade e fazer que o crescimento sustentável seja possível. Acrescentou que a prioridade da educação foi o que levou o Panamá a propor a construção da Agenda Educativa e sua articulação com o mundo do trabalho.

A Ministra Paredes concluiu salientando que há um grande desafio adiante: a concretização da Agenda Educativa Interamericana. Mencionou que, por meio das metas que nela se definam, será possível obter avanços qualitativos e quantitativos nos sistemas educacionais e contribuir para melhorar a condição da população. 


Ao se encerrar o evento, o Ministro da Educação do Haiti, Nesmy Manigat, juntou-se aos agradecimentos e propôs um projeto de resolução para agradecer ao povo e ao Governo da República do Panamá a hospitalidade, o que foi aprovado por aclamação (CIDI/ RME/RES.2/15).
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